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SENTENÇA

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou DOMINGOS DINIZ, brasileiro, paraense, casado, ex-prefeito de Limoeiro do Ajuru/PA, instrução até o ensino médio, aposentado, nascido aos 12/04/1935, filho de Vitória Diniz Melo, portador do RG nº. 1463795/SSP/PA, inscrito no CPF/MF nº. 008.294.552-72, residente na Avenida Braz de Aguiar, nº. 835, bloco H, apto. 901, Bairro Nazaré, Belém/PA, e NATALINO GONÇALVES PINHEIRO, brasileiro, paraense, casado, nascido aos 25/12/1954, filho de Ascendino Carvalho Pinheiro e Ilária Gonçalves Pinheiro, residente no Rio Japiim Grande, Limoeiro do Ajuru/PA, como incursos nas penas do crime previsto no art. 312, caput c/c art. 29, ambos do Código Penal.

A denúncia narra que, por meio de representação formulada pelo Deputado Estadual MÁRIO ANDRADE CARDOSO e pelo Vereador ÉDINO BRABO SOARES, noticiou-se suposta prática de atos de improbidade administrativa no âmbito da administração municipal de Limoeiro do Ajuru/PA, de responsabilidade do então prefeito DOMINGOS DINIZ e do tesoureiro NATALINO GONÇALVES PINHEIRO.
Segundo a peça acusatória, em 30/12/1998, a União, por intermédio da Caixa Econômica Federal, celebrou o contrato de repasse nº. 0075.842-30/98 com a Prefeitura de Limoeiro do Ajuru/PA, visando à implementação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, naquele município.
O valor repassado em única parcela pela CEF à Prefeitura de Limoeiro do Ajuru/PA foi de R$109.173,60 (cento e nove mil cento e setenta e três reais e sessenta centavos), e a contrapartida municipal seria de R$12.130,40 (doze mil cento e trinta reais e quarenta centavos), na conformidade da cláusula quarta do contrato. A liberação desse recurso, porém, estava condicionada a apresentação à CEF, por parte do referido município, de documentação técnica, exigida pelo item 14.1 da cláusula décima quarta do convênio. A Prefeitura de Limoeiro do Ajuru/PA, no entanto, deixou transcorrer o prazo de (90) noventa dias de que dispunha no contrato, e não apresentou a documentação. 

Embora não tenha cumprido com a exigência estabelecida no contrato para movimentar a verba, 09 (nove) meses após a celebração do mesmo (em outubro de 1999), nos termos da denúncia, inexplicavelmente os valores foram desbloqueados, depositados na conta da Prefeitura e finalmente sacados, e sua destinação não teria sido aos fins objetivados pelo convênio, mas sim, apropriados indevidamente pelos Réus.  
 A denúncia foi recebida em 10/06/2002, conforme despacho de fl.51. Os réus foram qualificados e interrogados em juízo (termos de fls.60/62 e 212/213), e apresentaram defesa prévia (petições de fls.63/64 e 215), mas só o réu NATALINO apresentou rol de testemunhas.
O processo ficou suspenso em relação a DOMINGOS DINIZ desde 18/10/2002 (fl.70) até 01/02/2005, data em que informado pelo MPF o novo endereço do Réu (fl.167).
Os termos relativos às oitivas das testemunhas de acusação constam das fls. 87, 90/91, 221/222, 229 e 256, e os das testemunhas de defesa estão às fls. 118/122.
Na fase do artigo 499/CPP, nada foi requerido pelas partes.

Em alegações finais de fls. 128/130 e 257/265, e complementações de fls. 272/273 e 289/291, o MPF reafirmou a tese acusatória, mas reclassificou o enquadramento legal da denúncia para o crime previsto no art. 1º, I do Decreto-Lei nº 201/1967, e pugnou pela condenação dos denunciados.  

A petição de fls. 132 e 152 corresponde às alegações finais do réu NATALINO, cuja defesa afirma que o mesmo é inocente e pede sua absolvição.

As alegações finais do réu DOMINGOS DINIZ constam das fls. 267/270. Em sede de preliminar a defesa alegou prescrição da pretensão punitiva. No mérito, pediu a absolvição.

Baixaram-se os autos em diligência (despacho de fl.308). A CEF prestou as informações solicitadas (ofício de fls.312/313). Intimadas, as partes, manifestaram-se a respeito do informado pela CEF, o MPF às fls.317/318, e a defesa à fl.322.

É o relatório.

DECIDO
1. Preliminar de prescrição da pretensão punitiva suscitada pela defesa do réu DOMINGOS DINIZ. 

Ao crime previsto no art. 1º, I do Decreto-Lei nº 201/67, é cominada pena máxima de 12 (doze) anos de reclusão. O prazo de prescrição, neste caso, é de 16 (dezesseis) anos, conforme o art. 109, II, do Código Penal. Este prazo é reduzido pela metade (art. 115/CP), quando por ocasião da sentença o réu é maior de 70 (setenta) anos.
No caso em apreço, não há dúvida de que o réu DOMINGOS DINIZ tem mais de 70 (setenta) anos de idade. No entanto, reduzido o prazo prescricional de 16 (dezesseis) anos para 8 (oito) anos, ainda assim, a alegada prescrição não se perfaz. Basta considerar a data do recebimento da denúncia, 10/06/2002, termo inicial de interrupção da prescrição, para verificar que deste marco temporal até a data desta sentença não transcorreram os 8 (oito) anos necessários para que se configurasse, em relação ao réu DOMINGOS DINIZ, a prescrição da pretensão punitiva estatal.
Além disso, o processo esteve suspenso desde 18/10/2002 (fl. 70) até 01/02/2005 (fl. 167), em relação a esse Réu.

Portanto rejeito a preliminar.

2. Preliminar de nulidade da citação do réu NATALINO DE JESUS GONÇALVES PINHEIRO, suscitada em alegações finais (fls. 132/152).
A defesa pretende a nulidade do processo ao fundamento de que a citação do Réu padeceria de vício, ou seja, o Réu não teria sido citado pessoalmente.
Ocorre que da análise dos autos, a preliminar em exame não merece prosperar. 

Mesmo que o Réu não tivesse sido citado pessoalmente, suposta falha processual foi sanada juridicamente pelo seu comparecimento em juízo. Tendo sido efetivamente qualificado e interrogado.  Ora, o comparecimento do Réu em juízo é fato jurídico que supre a citação (art. 570/CPP). 
Enfatizo, o Réu compareceu em juízo, oportunidade em que exerceu, com plenitude, o direito de autodefesa, circunstância fático-jurídica que descaracteriza a pretensão da defesa de nulidade do processo.  
Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

Passo a analisar a conduta dos Réus.
2. DOMINGOS DINIZ (1º Réu). 

Em juízo o Réu declarou (fls.212/213):
“QUE na época dos fatos o interrogando estava no desempenho do segundo mandato de prefeito de Limoeiro do Ajuru/PA; QUE para retirar o dinheiro o interrogando teve de emitir o cheque em seu nome; QUE o dinheiro foi efetivamente aplicado; QUE o interrogando contratou um técnico para orientar os agricultores; QUE o interrogando tem provas de que aplicou os recursos devidamente; QUE o dinheiro foi repassado para cada agricultor que fez o roçado, cerca de 28 a 30 agricultores; QUE o réu NATALINO era o tesoureiro da prefeitura; QUE a prefeitura apresentou uma contrapartida até maior; QUE é falsa a acusação; (...).”  
Da instrução criminal fica evidente que o contrato de repasse nº 0075.842-30/98, para implantação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, em Limoeiro do Ajuru/PA, foi celebrado com a Caixa Econômica Federal-CEF à época em que o réu DOMINGOS DINIZ era o gestor daquele município.
Dos autos também se extrai que houve ocorrências de várias irregularidades, de cunho administrativo, pertinentes ao mencionado contrato de repasse, as quais abrangeram desde a liberação dos recursos pela CEF, sem que a prefeitura tivesse apresentado a prévia documentação técnica exigida, até o efetivo saque dos recursos, com quebra de cláusula contratual, por parte do gestor municipal.
Os documentos oriundos da Caixa Econômica Federal – CEF –, constam nas fls. 286 e fls. 299/300. O primeiro menciona que em decorrência de irregularidades no contrato em questão, a CEF realizou tomada de contas especial para saná-las, e o segundo informa que o convênio, objeto da denúncia, teve sua vigência encerrada no dia 31/12/2004, e a prestação de contas final aprovada pela CEF em 21/02/2005, e também aprovada, em 23/03/2005, sob o registro nº. 2005NL000079, no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, não foram documentos completos, porque não esclareceram se a prestação de contas foi ato do Réu ou de seu sucessor.

Ao contrário do que afirma a defesa, o conteúdo informativo de referidos documentos, por si só, não convence pela lisura e regularidade na aplicação dos recursos, porquanto é fato incontestável que a CEF realizou, em razão das irregularidades, tomada de contas, o que seria desnecessário, caso o Réu tivesse cumprido o pactuado no convênio.
Atendendo à decisão de fl.308, a CEF informou às fls. 312/313, o que segue transcrito abaixo:
“1. Em atendimento ao mandado em epígrafe, que solicita informações sobre o contrato de repasse 75.842-98 assinado com a PM de Limoeiro do Ajuru relatamos:

1.1
A prestação de contas foi efetuada pelo prefeito municipal Sr. Alcides Abreu Barra.

1.2
A prestação de Contas Final foi apresentada a esta Caixa Econômica Federal em 30 de novembro de 2004 por intermédio do OF 042/04 – GAB da PM de Limoeiro do Ajuru assinado pelo então prefeito o Sr. Alcides Abreu Barra.

1.3
A regularidade da prestação de contas é decorrente da conclusão do objeto contratual e da devolução do saldo dos recursos da União.

1.4
A operação foi contratada em 30/12/1998.

1.4.1
A documentação técnica entregue pela prefeitura à CAIXA apresentou pendências relevantes que impossibilitaram a autorização de início do objeto contratual.
1.4.2
A prefeitura, desobedecendo cláusula contratual, efetuou o saque da conta vinculada ao contrato de repasse e não concluiu o objeto pactuado, razão pela qual a Caixa Econômica Federal instaurou Tomada de Contas Especial.
1.4.3
Na gestão municipal do Senhor Alcides Abreu Barra, foi apresentado novo plano de trabalho encaminhado por intermédio do OF 041/04 – GAB de 05/04/04 devidamente aprovado pela Secretaria Estadual do PRONAF.

1.4.4
A Caixa Econômica Federal analisou e aprovou o Plano de Trabalho.

1.5
A PM de Limoeiro do Ajuru executou as obras e serviços, a Caixa Econômica Federal aprovou e conforme citado nos subitens anteriores a operação foi finalizada.”[grifei]      

Não há como negar a relevância jurídica probatória das informações prestadas pela CEF, no sentido de que todas as irregularidades relativas ao convênio foram detectadas ao tempo em que o Réu era o prefeito de Limoeiro do Ajuru/PA, e o plano de trabalho apresentado pelo Réu à CEF não foi aprovado. Descumprindo cláusula do contrato, o Réu sacou indevidamente o valor de R$109.173,60, depositados na conta vinculada do convênio, a CEF empreendeu tomada de contas ainda na gestão do Réu, mas as irregularidades só foram sanadas com o novo prefeito que apresentou novo plano de trabalho e satisfez as exigências do convênio, e prestou contas, inclusive. 
A prova pericial (fls. 282/283) revela que são autênticas as assinaturas nos cheques, atribuídas aos Réus. Além de sacar o dinheiro sem apresentação prévia da documentação técnica, verificou-se posteriormente a não regularização de pendências (fl. 28): 
“Projeto arquitetônico do micro-sistema e viveiro, com as locações das obras etc;

Cálculo de dimensionamento de rede, reservatório e bomba;

Orçamento, Cronograma, Especificações e Quadro de investimento global do projeto;

Declaração de anuência, do órgão competente, da solução adotada do Micro-sistema;
Definir em planta/mapa as áreas de implantação dos projetos;

Declaração de responsabilidade pela operação e manutenção do projeto;
Corrigir a locação do reservatório/poço no projeto do Micro-sistema, pois não confere com o visto “in loco”.
Interrogado em juízo em (fl. 212) o Réu não nega que “para retirar o dinheiro o interrogando teve de emitir o cheque em seu nome;” confirmou também que o cheque de fl. 18 foi sacado pela filha para pagar agricultores, por ser a filha Secretária de Administração; que o cheque em favor de VANILDO PINHEIRO DE SOUSA era em pagamento de transportes e que outro cheque foi pago para RUBENS NOGUEIRA DE AZEVEDO, comerciante de ferragens.
A testemunha de acusação RAIMUNDO BENTO BELÉM BRANDÃO FILHO, gerente da CEF, declarou (fl. 90):
“(...) QUE a testemunha designou um engenheiro por nome Ivanildo Brito para que visitasse o Município e constatasse a existência ou não das obras objeto do contrato; QUE o referido engenheiro, após vistoria, informou existir no Município apenas alicerce do viveiro e as fundações de um reservatório, ressalva que a fundação do reservatório era incompatível com o objeto do contrato porquanto era muito grande e fora do local determinado para a realização da obra. (...).”
A testemunha de defesa, JOSÉ AUGUSTO SACRAMENTO LEÃO, Secretário de Obras na gestão do Réu, afirmou (fl. 118):
“(...) QUE soube do Convênio firmado entre a Caixa Econômica e a Prefeitura Municipal que visava a implementação do Programa Nacional da Agricultura Familiar, podendo afirmar que foi iniciada a obra para construção da casa de ração, porém a mesma não foi concluía. (...).”
A testemunha de defesa JOSÉ DA SILVA ANDRADE, chefe de gabinete do prefeito (fl. 119) também declarou: “que a obra objeto da contratação foi iniciada pelo prefeito, mas não terminada.”

Impressionante é destacar que o Réu sequer se deu ao trabalho de fazer defesa escrita perante a CEF, para demonstrar boa-fé, na aplicação dos recursos.

Essas irregularidades, no meu convencimento e valoração, não ficam restritas à instância de responsabilidade meramente administrativa. Elas alcançam, na verdade, a esfera de ilicitude penal. Em outras palavras, constituem provas juridicamente relevantes, as quais demonstram que o réu DOMINGOS DINIZ violou a norma prevista no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, apropriando-se de recursos do PRONAF. Tenho por provadas a materialidade e autoria.
Em obediência ao art. 59/CP passo a aplicar a pena. O Réu é imputável, com potencial consciência da ilicitude do crime praticado e dele exige-se conduta diversa, o que deixa evidente sua culpabilidade, e dolo intenso ao descumprir cláusula contratual sacando indevidamente recursos do PRONAF. O Réu é primário, e nos autos não há registro de maus antecedentes nem informações relevantes a respeito de sua conduta social e personalidade. As circunstâncias demonstram que obrigava o tesoureiro a assinar cheques em branco. As consequências do crime alcançam não só o patrimônio financeiro do PRONAF/UNIÃO, mas também os transtornos causados à CEF que, extraordinariamente, teve que fazer tomada de contas deslocando pessoal para esse fim, bem como os problemas de ordem administrativa que o novo prefeito de Limoeiro do Ajuru/PA teve de enfrentar para regularizar o convênio perante a CEF. O motivo do crime reside na ambição irrefreável de enriquecimento com o dinheiro público. Além disso, não há notícia nos autos de que tenha havido reparação do dano. Fixo-lhe a pena-base em 6 (seis) anos de reclusão, em regime semiaberto. 

Observo que o Réu nasceu no ano de 1935, portanto, com mais de 70 (setenta) anos de idade, por isso considero a circunstância atenuante prevista no inciso I do art. 65 do Código Penal, e reduzo a pena de 1/6 (um sexto) passando-a para 5 (cinco) anos de reclusão, em regime semiaberto, ficando inabilitado para o exercício de cargo ou função públicos por cinco (5) anos. Pena que passa a ser definitiva na ausência de circunstâncias agravantes e causas de aumento ou de diminuição.
3. NATALINO GONÇALVES PINHEIRO (2º Réu).

Da instrução criminal fica evidente que o contrato de repasse nº 0075.842-30/98, para implantação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, em Limoeiro do Ajuru/PA, foi celebrado com a Caixa Econômica Federal-CEF à época em que o réu NATALINO GONÇALVES PINHEIRO exercia o cargo de tesoureiro da prefeitura, e assinou cheques que permitiram ao réu DOMINGOS DINIZ sacar indevidamente recursos do PRONAF. 
Dos autos, em especial das declarações prestadas em juízo pelo réu NATALINO (fls.60/62) extrai-se a confirmação de várias irregularidades pertinentes ao mencionado contrato, por parte da administração municipal, as quais abrangem desde a ausência de documentação necessária para a formalização do convênio até a retirada dos recursos ao arrepio de cláusula contratual.
Vejamos o que disse o réu NATALINO em juízo (fls.61/62): 

“(...) Que não foi cumprida a cláusula 14ª do Contrato, porque o gestor municipal senhor DOMINGOS DINIZ, disse para o depoente após uma viagem feita para Brasília, que não havia necessidade da apresentação da documentação e que o recurso já havia sido liberado. Que o depoente tinha ciência desta cláusula 14ª através do prefeito. Que não chegou a ler o contrato. Que chegou a ver alguns cheques da liberação dos valores. Que assinou um total de 6 (seis) cheques, sendo só 01 (um) deles preenchido pelo depoente. Que preencheu o cheque no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Que esse cheque foi endossado ao próprio gestor municipal. Que os demais cheques foram assinados em branco. Que o gestor municipal DOMINGOS DINIZ dizia para o depoente assinar os cheques em branco, pois o levaria para Belém para fazer compras. Que foi tesoureiro do gestor municipal. Que os R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), retirados, o gestor municipal disse que era para pagamento dos funcionários. Que o depoente não ficou com nenhuma quantia dos valores retirados referente ao contrato. (...)” 
Embora tenha procurado justificar que assinou cheques em branco em obediência às determinações do então prefeito DOMINGOS DINIZ, o réu NATALINO não desconhecia que a administração municipal, a teor da cláusula 14 do contrato, não poderia sacar os recursos enquanto estivesse pendente, por parte da prefeitura, a apresentação de documentação idônea perante a CEF. 
Atendendo à decisão de fl.308, a CEF informou às fls. 312/313, o que segue transcrito abaixo:
“1. Em atendimento ao mandado em epígrafe, que solicita informações sobre o contrato de repasse 75.842-98 assinado com a PM de Limoeiro do Ajuru relatamos:

1.1
A prestação de contas foi efetuada pelo prefeito municipal Sr. Alcides Abreu Barra.

1.2
A prestação de Contas Final foi apresentada a esta Caixa Econômica Federal em 30 de novembro de 2004 por intermédio do OF 042/04 – GAB da PM de Limoeiro do Ajuru assinado pelo então prefeito o Sr. Alcides Abreu Barra.

1.3
A regularidade da prestação de contas é decorrente da conclusão do objeto contratual e da devolução do saldo dos recursos da União.

1.4
A operação foi contratada em 30/12/1998.

1.4.1
A documentação técnica entregue pela prefeitura à CAIXA apresentou pendências relevantes que impossibilitaram a autorização de início do objeto contratual.
1.4.2
A prefeitura, desobedecendo cláusula contratual, efetuou o saque da conta vinculada ao contrato de repasse e não concluiu o objeto pactuado, razão pela qual a Caixa Econômica Federal instaurou Tomada de Contas Especial.
1.4.3
Na gestão municipal do Senhor Alcides Abreu Barra, foi apresentado novo plano de trabalho encaminhado por intermédio do OF 041/04 – GAB de 05/04/04 devidamente aprovado pela Secretaria Estadual do PRONAF.

1.4.4
A Caixa Econômica Federal analisou e aprovou o Plano de Trabalho.

1.5
A PM de Limoeiro do Ajuru executou as obras e serviços, a Caixa Econômica Federal aprovou e conforme citado nos subitens anteriores a operação foi finalizada.”[grifei]      

Não há como negar a relevância jurídica probatória das informações prestadas pela CEF, no sentido de que todas as irregularidades relativas ao convênio foram detectadas ao tempo em que o Réu era o tesoureiro da Prefeitura de Limoeiro do Ajuru/PA. O réu NATALINO assinou cheques em branco, e preencheu um deles no valor de R$ 60.000,00, e assim, possibilitou fossem sacados indevidamente recursos do PRONAF. Não é crível desconhecer o tesoureiro que a Administração paga mediante um processo e que esses desembolsos exigem notas fiscais dos fornecedores, atestados os recebimentos pelo órgão municipal. Assinando cheques em branco atuou, no mínimo, com dolo eventual. Não estava o Réu em estrito cumprimento do dever legal, pois não cabe a tesoureiros assinar cheques em branco. Estou convencido que o Réu agiu em coautoria, por isso é autor do crime previsto no art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/67.
Em obediência ao art. 59/CP passo a aplicar a pena. O Réu é imputável com potencial consciência da ilicitude do crime praticado e dele exige-se conduta diversa, o que deixa evidente sua culpabilidade, e dolo intenso ao assinar cheques em branco possibilitando saques indevidos de recursos do PRONAF. O Réu é primário, e nos autos não há registro de maus antecedentes nem informações relevantes a respeito de sua conduta social e personalidade. As circunstâncias não exigem especial análise. As consequências do crime alcançam não só o patrimônio financeiro do PRONAF/UNIÃO, mas também os transtornos causados à CEF que, extraordinariamente, teve que fazer tomada de contas deslocando pessoal para esse fim, bem como os problemas de ordem administrativa que o novo prefeito de Limoeiro do Ajuru/PA teve de enfrentar para regularizar o convênio perante a CEF. O motivo do crime reside em colaborar para o enriquecimento ilícito do prefeito. Além disso, não há notícia nos autos de que tenha havido reparação do dano. Fixo-lhe a pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão, em regime aberto. 

Não há circunstâncias atenuantes nem agravantes a considerar. Inexistem também causas de diminuição ou de aumento a serem valoradas. Em sendo assim, a pena-base passa a definitiva. Fica, o Réu, inabilitado para o exercício de cargo ou função públicos por cinco (5) anos. 
4. Posto isto, julgo procedente o pedido feito pelo MPF na denúncia, para: 
a) condenar o réu DOMINGOS DINIZ à pena de 5 (cinco) anos de reclusão, em regime semiaberto, pela violação da norma do art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, ficando, o Réu, inabilitado para o exercício de cargo ou função públicos por cinco (5) anos;  
b) condenar NATALINO GONÇALVES PINHEIRO à pena de 4 (quatro) anos de reclusão, em regime aberto, pela violação da norma do art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, ficando, o Réu, inabilitado para o exercício de cargo ou função públicos por cinco (5) anos. 

Fixo em R$121.173,60, o valor mínimo para reparação solidária dos danos causados pela infração, nos termos do art. 387, inciso IV, do CPP. 
Custas, em proporção, pelos condenados.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Após o trânsito em julgado, lance-se o nome dos Réus no rol dos culpados. 

Belém, 13 de abril de 2010.
RUBENS ROLLO D’OLIVEIRA
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